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Resumo: 
Em pesquisa realizada anteriormente com apoio de bolsa de iniciação científica (UniCEUB/ 
CNPQ, 2014/2015), nos dedicamos à análise descritiva de um documento produzido na 
década de 1960 e que ficou conhecido no campo indigenista como Relatório Figueiredo. 
Nele são denunciadas diversas irregularidades cometidas pelo extinto Serviço de Proteção 
aos Índios – SPI (1910-1967). O documento tem mais de 7 mil páginas e está dividido em 30 
volumes que foram digitalizados e disponibilizados publicamente em ambiente virtual. Na 
pesquisa aqui apresentada nos propusemos a analisar mais detidamente parte específica 
desse conjunto documental: vinte e um (21) Termos de Inquirição assinados por indígenas 
que denunciam as situações de violência às quais foram submetidos desde décadas 
anteriores. A fim de problematizar o alcance das vozes indígenas e as tentativas consecutivas 
de silenciamento desses sujeitos, decidimos inserir na nova análise outros dois conjuntos 
documentais que trazem narrativas indígenas em contextos diferentes e posteriores aos 
termos de inquirição: depoimentos de indígenas na Constituinte de 1987 (debate que 
originaria o texto da Constituição de 1988) e narrativas que fazem parte do conjunto de 
documentos analisados pela Comissão Nacional da Verdade e publicados em 2014. A 
interlocução teórica com a bibliografia sobre indigenismo e história indígena nos fez 
perceber como as narrativas produzidas pelos próprios sujeitos indígenas estão sub-
representadas mesmo naqueles contextos históricos em que, politicamente, a cidadania 
indígena é pauta central dos eventos históricos, seja a Comissão de Inquérito de 1967/68, a 
Constituinte de 1988 ou o Relatório da Comissão Nacional da Verdade em 2014. Interessou-
nos perceber como os indígenas articularam, em diferentes momentos históricos, resilientes 
formas de cidadania insurgente. Buscamos compreender como os indígenas são 
estigmatizados e silenciados por uma compreensão de cidadania que não os reconhece 
efetivamente pelo princípio da diferença e sim por uma representação que os subalterniza, 
o que exige que esses sujeitos reinventem permanentemente formas de resistência. Desse 
modo, nos contextos históricos em que se pauta a cidadania indígena, esses sujeitos 
coletivos, apesar do aparente posicionamento como tema central, tiveram suas próprias 
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falas distribuídas perifericamente em relação aos processos analisados. Tomamos o conceito 
de “cidadania insurgente”, desenvolvido pelo antropólogo estadunidense James Holston, 
explorando-o de forma a compreender formas de resistência indígena às imposições de uma 
cidadania que historicamente converteu esses sujeitos em signos sem significado, ao sub-
representar suas próprias narrativas, conforme percebemos na documentação analisada. Tal 
análise demonstra a complexidade e a atualidade de um debate que considere os limites e 
as interdições impostas desde o século XIX à cidadania indígena no Brasil. 
 
 
Palavras-Chave: 
Cidadania Indígena; Narrativas Indígenas; Relatório Figueiredo; Constituinte; Comissão 
Nacional da Verdade; Cidadania insurgente. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

Em pesquisa realizada anteriormente com apoio de bolsa de iniciação científica (Cota 

Institucional UniCEUB 2014/2015), nos dedicamos à análise descritiva de um documento 

produzido na década de 1960 e que ficou conhecido como Relatório Figueiredo. Nele são 

denunciadas diversas irregularidades cometidas pelo extinto Serviço de Proteção aos Índios 

– SPI (1910-1967) . O documento tem mais de 7 mil páginas, está dividido em 30 volumes, 

estando disponibilizados 29 dos 30 volumes. O documento está em boas condições e é 

praticamente todas as páginas são legíveis.  Na pesquisa aqui proposta buscamos 

inicialmente analisar um aspecto que nos chamou atenção durante a análise documental: os 

termos de inquirição assinados por indígenas que denunciam as situações de violência às 

quais foram submetidos desde décadas anteriores. Buscamos problematizar o alcance 

dessas vozes e as tentativas consecutivas de silenciamento desses sujeitos. 

Nesse sentido, a pesquisa aqui relatada buscou reduzir a escala de análise, investir 

nos aspectos qualitativos da pesquisa e aprofundar a compreensão crítica dos contextos em 

que estes discursos foram articulados. Percebemos na pesquisa anterior que a divulgação 

das denúncias no ano de 1967 causou grande repercussão, acabando por se tornar o 

estopim que originaria a extinção do SPI e a criação da Fundação Nacional do Índio- FUNAI, 

naquele mesmo ano. Além da construção de uma síntese descritiva do Relatório Figueiredo, 

que tornou o documento acessível a outras pesquisas futuras, estabelecemos a correlação 

deste documento com outros que caracterizam um alinhamento histórico com o Relatório e 

que auxilia na compreensão dos impactos da investigação para a política indigenista no 

Brasil.  A pesquisa consistiu em uma experiência muito instigante de análise documental, 

possibilitando-nos construir uma metodologia de trabalho que buscamos replicar na atual 

pesquisa.   

A correlação entre documentos produzidos em diferentes momentos históricos 

possibilitou compreender a política indigenista no período de transição entre os dois órgãos 

indigenistas estatais, percebendo como historicamente se constituiu um espaço de 
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experiência e um horizonte de expectativa (KOSELLECK, 2006)1 em torno dos mecanismos 

tutelares adotados pelo Estado em relação aos povos indígenas no Brasil, o que se delineia 

também a partir das narrativas contidas nos três documentos analisados. Buscando 

evidenciar os tipos de violências predominantes durante grande parte da política indigenista 

no Brasil, a pesquisa buscou problematizar a partir de uma perspectiva microanalítica, as 

formas de controle estatal e os desdobramentos de tais violências no âmbito da 

historiografia e do imaginário sobre indígenas no Brasil, além disso, visou realizar uma crítica 

histórica perpassada por uma análise do indigenismo como instrumento resultante das 

permanências de constructos de tipo colonial que interditam a percepção dos indígenas 

como sujeitos históricos plurais e componentes da sociedade brasileira.  

O Relatório Figueiredo aponta que as torturas e as chacinas foram realizadas com o 

conhecimento do SPI, no momento em que diversas frentes de expansão territorial 

perpassavam o interior do país. Tal ação estabeleceu-se em contraposição ao objetivo 

central do órgão do Governo Federal de exercer a política indigenista, ou seja, de proteger 

os indígenas e, ao mesmo tempo, assegurar a implementação da ocupação territorial do 

país. Assim, a criação do SPI em 1910 transformou, profundamente, os contatos 

estabelecidos com as populações indígenas no Brasil, pois laicizava-se pela primeira vez as 

relações entre as populações indígenas e a sociedade nacional, de maneira que a catequese, 

como instrumento de aculturação, passou a coexistir com a política de proteção 

desempenhada pelo Estado, executada por meio do SPI. Além disso, pode-se ressaltar que 

com a criação do SPI estabeleceu-se uma maior centralização da política indigenista e, 

consequentemente, diminuiu as funções exercidas pelos estados em relação às populações 

indígenas. 

Compreende-se que a constituição do SPI foi decorrente de um cenário que vinha se 

formando desde o final do século XIX, pois a independência política brasileira e a instalação 

da monarquia não conseguiram estabelecer transformações significativas para a política 

indigenista, que continuou a ser realizada de forma semelhante ao Período Colonial: 

permaneceu a criação e o estabelecimento de aldeamentos indígenas por meio da 

catequese, tendo uma maior participação de instituições religiosas. Consequentemente, no 

                                                        
1 KOSELLECK, R. Futuro passado: contribuição a uma semântica dos tempos históricos, Rio de Janeiro: 

Contraponto, 2006. 
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início do século XX, verificava-se que a catequese não atingiu seus principais objetivos como 

ação missionária, não conseguindo converter, defender os territórios e nem impedir o 

extermínio das populações indígenas, seja por meio de doenças, seja por meio de violências 

físicas. 

Dessa forma foi estabelecido o contexto para a criação do SPI, transferindo para as 

mãos do Estado a responsabilidade de evitar o extermínio das populações indígenas e, 

consequentemente, a função de “pacificar” os indígenas que estavam em luta contra a 

sociedade nacional, caracterizada como civilizada. O coronel Cândido Mariano da Silva 

Rondon foi convidado a dirigir tal órgão. Era um militar positivista que ganhou destaque por 

realizar trabalhos de instalação de redes telegráficas no interior do Brasil, por meio dos 

quais estabeleceu relações com inúmeras populações indígenas. Os ideais positivistas 

serviriam como fundamento para a política exercida pelo Estado brasileiro junto às 

populações indígenas, ao longo do século XX. 

Tais ideais estabeleceram uma política de integração, na qual o indígena era 

caracterizado como sujeito transitório, que estava submetido ao preparo de regras 

normatizadoras para a vivência no espaço da “civilização”. Compreende-se que a política 

integracionista contribuiu para a invisibilização do indígena, pois mesmo que os indígenas 

passassem a ser compreendidos como dignos de convivência no âmbito nacional, eram, 

ainda, tratados como culturalmente inferiores. Esse aspecto é relevante para compreender 

as permanências que caracterizam a condição indígena entre as três décadas analisadas. 

Em torno do ano de 1957, o SPI inicia um processo de decadência administrativa e 

ideológica visto que o órgão enfrentou problemas em decorrência dos conflitos de 

interesses com os estados, além de ter a sua situação agravada em decorrência dos 

funcionários que passaram a enfrentar acusações de corrupção administrativa. Dessa 

maneira, em 5 de dezembro de 1967, com o regime militar já estabelecido no Brasil, o SPI foi 

extinto, “após uma mal conhecida apuração de graves denúncias, dando lugar à Fundação 

Nacional do Índio (FUNAI)” (LIMA, 1995, p. 11). Assim, a pesquisa acerca dos processos de 

violências contra indígenas, pretende estabelecer elementos que contribuam para a 

compreensão da história indígena e de constituição da sociedade brasileira, considerando 

que tais processos históricos resultaram em abissais formas de desigualdade social. 
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Identificamos a partir do início do trabalho de pesquisa a insuficiência de conduzir uma 

análise restrita ao conjunto documental que foi mote inicial da proposição: os Termos de 

Inquirição da Comissão de Inquérito de 1968, sendo instigados a pensar como operam 

permanências e rupturas em relação às narrativas indígenas também em outros contextos, 

aqueles em que o protagonismo se apresenta como pauta prioritária desses sujeitos 

históricos. 

Assim, nessa nova etapa de pesquisa, passamos a trabalhar com três conjuntos 

documentais selecionados - correspondentes aos anos de 1967, 1987 e 2014, opção que nos 

possibilitou perpassar três diferentes momentos históricos no Brasil em que as narrativas 

indígenas de alguma forma estivessem presentes, a fim de compreender como opera a 

construção de uma cidadania insurgente que é acionada em momentos específicos como os 

analisados. Com o propósito de contextualizar o debate, caracterizamos brevemente os três 

tipos documentais analisados na pesquisa. 

 

Conjunto Documental I Termos de Inquirição  (1968)  

 Termo de inquirição é um instrumento jurídico-investigativo que consiste no 

depoimento de um sujeito envolvido em determinado acontecimento que está sendo 

averiguado, e é escrito em terceira pessoa do singular. Nos termos de inquirição por nós 

selecionados, vemos depoimentos de indígenas sobre as suas situações no Serviço de 

Proteção aos Índios – SPI. Ao nos debruçarmos sobre o Relatório Figueiredo, nos 

surpreendemos com a pequena quantidade de falas dos próprios indígenas sobre a situação 

vivenciada em suas comunidades junto ao SPI, já que as graves violências, os maus tratos e o 

esbulho de suas terras foram objetos de repercussão nacional e internacional, ocasionando 

inclusive a denúncia em corte internacional que caracterizava o Brasil como país genocida. 

 Em termos de inquirição de uma comissão de sindicância local que apura parte das 

denúncias apontadas pela comitiva liderada por Jader de Figueiredo, todos os depoimentos 

de indígenas foram prestados sob o olhar vigilante do chefe do Posto Indígena Kaingang 

Paulino de Almeida, à época o sertanista Carlos Lemos Ramos. Compreendemos que a 

presença do chefe do posto durante o depoimento, reforça não apenas o caráter tutelar em 

que o indígena é percebido naquele momento, mas também simboliza um clima de 
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repressão ao que o indígena poderia falar sobre a chefia atual, revelando um cerceamento 

dos discursos mesmo quando os indígenas são tema central da investigação. Outro aspecto 

por nós constatado é que, mesmo sendo os fatos narrados pelos indígenas convocados, os 

depoimentos parecem não ser transcritos em sua totalidade, ficando evidente a voz do 

escrivão dentro do que seria o depoimento do sujeito indígena. 

 

[…] que ficou fora do Posto por quarenta e cinco; não tendo sido permitido 
ao silvícola depoente voltar ao Posto que nasceu; […] (Termo de inquirição 
de Luis Franco, índio Caingangue, 1968, Comissão de Sindicância incumbida 
de apurar a atuação de João Lopes Veloso, quando este exercia a função de 
Encarregado do Posto Indígena Paulino de Almeida.) (Grifo feito por nós) 
 
[…] que tinha civilizados fiscalizando e mandando nas lavouras; […] (Termo 
de inquirição de Manoel Inacio, índio Caingangue, 1968, Comissão de 
Sindicância incumbida de apurar a atuação de João Lopes Veloso, quando 
este exercia a função de Encarregado do Posto Indígena Paulino de 
Almeida.) (Grifo feito por nós) 
 
[...] que na churrascaria os civilizados bebiam muito, mas quando o índio 
bebia, o Sr. João Lopes Veloso mandava prendê-lo; [...] (Termo de 
inquirição de José Coroaia, índio Coroaia, 1968, Comissão de Sindicância 
incumbida de apurar a atuação de João Lopes Veloso, quando este exercia a 
função de Encarregado do Posto Indígena Paulino de Almeida.) (Grifo feito 
por nós) 

 

 Argumentamos que as vozes dos não-índios estão presentes dentro dos termos de 

inquirição de testemunhas, entre outros aspectos, porque os termos grifados nos trechos, 

“silvícola” e “civilizado”, eram termos utilizados pelos não-índios e não pelos indígenas. 

Além disso, os termos deixam perceber como os interrogadores interferem na fala do 

indígena, entrecortando suas respostas, ou fazendo perguntas que já orientam uma 

resposta. Dessa forma, compreendemos que estes termos de inquirição não dão lugar a 

narrativas indígenas, e sim, a "sombras" dessas narrativas, já que, os relatos não são 

descritos em sua integralidade, sendo impossível ao leitor acessar as palavras e os silêncios 

dos indígenas. Nessa perspectiva, podemos afirmar que trata-se de uma espécie de 

“balbucio teórico” (Achugar, 2006 apud Portela, 2011) que indica, apesar de tudo, uma 

forma de resistência ao constante silenciamento imposto aos indígenas. 

 

Para Achugar, perante uma história de dominação social e violência, as 
tentativas de fala daqueles que foram subalternizados acabam sendo 
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referenciadas em perspectivas dos colonizadores, e o campo 
epistemológico torna-se um espaço ímpar para isso. Tornar legítimos, pois, 
esses diferentes lugares de fala exige que repensemos o campo em que as 
epistemologias produzem-se e constroem lugares de hegemonia. As 
interdições às epistemologias contra-hegemônicas ensinam a calar, porém 
o silêncio nunca é total e em seu lugar existe um balbucio. Aprendemos a 
balbuciar […] a fim de sobreviver entre os espaços de possibilidade que nos 
permitiram as interdições. Esse balbucio não indica sujeição, sinaliza uma 
possibilidade de impor uma leitura diferente da hegemônica. (Portela, 
2011, p. 250) 

 

 Dessa maneira, em busca de compreender como as narrativas indígenas acionam formas de 

agenciamento, podemos aferir que mesmo sob o impedimento da construção de uma narrativa 

plena, trata-se de um movimento de resistência, ainda sob a feição de um balbúcio, aquela fala que 

se articula de forma imperfeita e com evidente hesitação e que por essa razão é constituída 

sobretudo por seus não-ditos.  

 

 Conjunto Documental II Constituinte (1987) 

 A Assembleia Nacional Constituinte de 1987/88, teve como intuito elaborar uma 

constituição democrática para o Brasil, em meio ao processo de redemocratização que se 

articulava lentamente no país. Entre os discursos de diversos atores sociais, selecionamos 

aqueles produzidos por indígenas que, diante do Congresso Nacional, falaram em nome de 

suas etnias mas também de todos os povos indígenas do país, numa configuração que pela 

primeira vez em nossa história se articulava com um sentido de unidade política, 

representadas por lideranças indígenas brasileiras, que ganhariam notoriedade a partir 

daquele episódio. O discurso recorrente dos indígenas na Constituinte enfatiza como 

demanda central, sobretudo, a demarcação de seus territórios, em meio a exigência de que 

o caráter específico de suas identidades étnicas fossem reconhecidos e que estes pudessem 

ser inseridos como sujeitos coletivos partícipes da cidadania brasileira. 

Antes desse evento foram realizados diversos encontros políticos locais em que 

foram discutidos assuntos relativos aos problemas vivenciados pelas populações indígenas, 

realizando ações que pautariam o protagonismo indígena no processo de conquista pelos 

seus direitos. Segundo Lacerda (2008), foram realizadas em todo o país cinquenta e sete (57) 

Assembléias Indígenas desde a década de 1970. A experiência vivenciada com essas 

assembleias foi de fundamental importância na luta coletiva dos povos indígenas pelos seus 
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direitos. Podemos pensar que, reconhecida a ineficácia do balbúcio como lugar de fala 

experimentado durante séculos, os povos necessitavam de uma unidade que lhes permitisse 

a inserção nos processos burocráticos de Estado que até então lhes eram inacessíveis, mas 

afetavam profunda e violentamente os seus cotidianos. 

Neste cenário surgiram lideranças indígenas que seriam reconhecidos como 

interlocutores fundamentais nesse processo de "tradução cultural", das lógicas nativas para 

as lógicas estatais, e vice-versa. Surgem então figuras proeminentes nesse cenário: Mário 

Juruna do povo Xavante de Mato Grosso, Raoni do povo Txukarramãe/Kayapó do Mato 

Grosso/Pará, Ângelo Cretã do Povo Kaingang do Rio Grande do Sul, Álvaro do povo Tukano 

do Alto Rio Negro, Davi Kopenawa do Povo Yanomami de Roraima, Ailton do povo Krenak de 

Minas Gerais, entre outros. Junto a esses, desde a década anterior, deve-se considerar a 

multiplicação de organizações não governamentais que apoiavam os povos indígenas em 

suas causas. Esse conjunto de fatores levou ao surgimento no ano de 1979 da primeira 

organização indígena que visava a unidade dos povos em âmbito nacional, a União das 

Nações Indígenas - UNI. Esta organização desempenhou o papel simbólico de representação 

das nações indígenas junto ao Estado Nacional, atuando desta maneira até a elaboração da 

nova Constituição Federal, nos anos 1987-1988.   

A convocação para a Assembleia Nacional Constituinte foi aprovada na Câmara e no 

Senado no dia 27 de novembro de 1985, porém esta constituinte seria de caráter exclusivo, 

o que excluía os movimentos sociais do seu processo de elaboração, assim, o processo 

deveria ser empreendido apenas pelos deputados e senadores. Esta deliberação impedia os 

movimentos sociais de participarem deste processo. Diante disso, diversos setores sociais se 

mobilizaram para fazer frente à decisão do congresso nacional, expondo a insatisfação da 

população e defendendo uma ampla participação social na elaboração do processo 

constituinte e consequentemente da nova Constituição. 

Foram realizadas reuniões com lideranças indígenas visando discutir os caminhos do 

relacionamento entre os povos indígenas e o Estado brasileiro e como este relacionamento 

deveria ser tratado constitucionalmente. Estas reuniões ocorreram nas cidades de Goiânia 

(GO), Rio de Janeiro (RJ), entre outras cidades. Todas as reuniões buscavam discutir os 

problemas que afetavam as populações indígenas e quais eram as frentes de reivindicação 
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destes povos junto à ANC. (LACERDA, 2008, p. 32). Com estas reuniões foram desenvolvidas 

propostas de trabalho para representar os povos indígenas junto aos parlamentares na 

ocasião da constituinte e foram elaborados eixos que orientariam a discussão acerca dos 

direitos dos povos indígenas. A elaboração desses eixos contou com a participação de 

assessores jurídicos e representantes de diversas entidades de apoio à causa indígena. Como 

resultado destas reuniões foi elaborada em forma do capítulo “Das populações indígenas”, 

uma série de conclusões sobre as questões que vinham sendo debatidas. Então foi 

encaminhado para avaliação da Comissão Provisória de Estudos Constitucionais, e nesta 

mesma ocasião foi composta com a ajuda do CIMI, a coordenação Nacional de Luta pelos 

Direitos Indígenas, em parceria com a UNI e outras entidades. 

A participação dos povos indígenas no processo constituinte, como qualquer 

processo histórico, foi marcada por inúmeros entraves que se apresentaram durante o 

processo de luta. Os líderes indígenas e os apoiadores envolvidos nas mobilizações tiveram 

sua coragem e firmeza testadas até o último instante, porém permaneceram firmes no 

propósito de conquistar a garantia dos seus direitos. Diante de inúmeras idas e vindas, 

avanços e retrocessos, propostas e projetos apresentados à Comissão de parlamentares que 

compunham a ANC, as lideranças indígenas permaneceram em constante mobilização. Nos 

primeiros dias de fevereiro de 1987, representantes de movimentos sociais estavam 

presentes em Brasília para acompanhar a instalação da ANC, porém foram impedidos de 

entrar no parlamento do Congresso Nacional, assim, permaneceram no gramado que fica 

em frente ao Congresso, munidos com cartazes e faixas com conteúdos reivindicatórios. 

Evidentemente, o caráter de agenciamento dos indígenas nesse processo é inquestionável, 

entretanto, argumentamos que permanece ainda uma compreensão exotizada e por vezes  

romantizada acerca dos sujeitos indígenas que atuam nesse processo, não sendo 

plenamente reconhecido o protagonismo desses povos.  

 

 Conjunto Documental III Comissão Nacional da Verdade (2014) 

 O último conjunto documental selecionado foram fontes da Comissão Nacional da 

Verdade, que foi uma Comissão constituída com o objetivo de apurar as violações aos 

direitos humanos entre o período de 1946 e 1988, o que abrange o período da Ditadura 
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Militar brasileira (1964 a 1985). Conseguimos ter acesso a algumas fontes sobre a situação 

indígena dentro do recorte temporal, que perpassa vários anos, e se referem a diferentes 

demandas e povos indígenas. Nesses documentos percebemos uma agência indígena maior 

dentro desses processos. Sabemos que a resistência e protagonismo indígena é algo 

existente desde sempre, porém, o que problematizamos aqui, é o despertar dos indígenas 

dentro do que Holston (2013) chama de “cidadania insurgente”, ou seja, como o indígena se 

posiciona e é posicionado dentro de contextos em que ele é o centro da discussão. Tal 

questionamento se faz ainda mais pertinente quando avaliamos a atuação dos indígenas no 

contexto da Constituinte de 1987, e nos perguntamos sobre como se estabeleceram desde 

então as relações que visam o estabelecimento de um reconhecimento pleno do 

protagonismo desses sujeitos coletivos. Nesse sentido as falas são muito significativas desse 

reencontro traumático com o passado e suas perspectivas de futuro:  

 

quando a sociedade brasileira avalia os estragos da ditadura, as atrocidades 
que as pessoas sofreram pela repressão militar, qual o reconhecimento da 
situação pela qual nós indígenas passamos naquela mesma época¿ O dia 19 
de abril deste ano para o nosso pov Krenak serviu para lembrarmos ao 
Brasil que a Ditadura Militar não só matou nossos líderes, mas também, 
fere nos dias de hoje a cultura das novas gerações. (Cacique Douglas 
Adilson Krenak, 2014, Carta Aberta sobresobre violações aos direitos 
humanos indígenas do povo Krenak) 

 
 

 Inferimos que a atuação das lideranças indígenas dentro dos contextos legais segue 

cada vez mais proeminentes, alcançando patamares antes a eles negados, e/ou ignorados. 

Além disso, as pautas se ampliam e se desdobram em novos processos específicos de luta, 

alinhando o movimento indígena com outras lutas de cidadãos historicamente 

subalternizados. 

 

Na prática, porém, a maioria das democracias vivencia conflitos tremendos 
entre seus cidadãos, na medida em que seus princípios entram em choque 
com preconceitos quanto aos termos da incorporação nacional e da 
distribuição de direitos. Na realidade, os conflitos entre cidadãos 
aumentam significativamente com as extraordinárias democratização e 
urbanização do século XX. Assim, a insurgência mundial de cidadanias 
democráticas ocorridas na décadas recentes rompeu com fórmulas 
estabelecidas de governo e de privilégio nas mais diversas sociedades. O 
resultado é um emaranhado entre a democracia e seus opositores em que 
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novos tipos de cidadãos surgem para expandir a cidadania democrática, 
ao mesmo tempo que novas formas de violência e exclusão a corroem. 
(HOLSTON, 2013, p. 21) 
 

 O trecho destacado acima indica faz referência ao que percebemos como movimento 

amplamente presente nas lutas indígenas no Brasil, e suas conquistas desde o balbucio, 

passando por um lugar de fala ainda considerado exótico, mesmo que profundamente 

ciente de suas demandas, até chegar aos dias de hoje e vermos como os indígena têm 

acionado uma consciência histórica, que relaciona passado/presente/futuro, ao assumir 

posicionamentos politizados que alinhavam as temporalidades históricas. É o que vemos a 

seguir: "reafirmamos nossa exigência para um estudo dos passivos ambientais gerados pela 

construção da Usina de Itaipu que alagou parte de nossas terras e historicamente violou nossos 

direitos, desde a ditadura militar. Reforçamos que jamais fomos consultados sobre a construção da 

Usina Itaipu em nosso território tradicional e não é possível que o Estado brasileiro continue a negar 

nossos direitos assegurados pelas leis brasileiras e por convenções internacionais". (Assembleia Geral 

Avá-Guarani do Oeste do Paraná, 2013) 

 
2. OBJETIVOS 
 
Geral:  
- Analisar três conjuntos documentais, produzidos nos anos de 1968, 1987 e 2014, 

respectivamente: a) Termos de Inquirição produzidos no contexto da investigação de 

Comissão de Inquérito que resultou no Relatório Figueiredo; b) Discursos Indígenas 

proferidos durante os debates referentes à Constituição de 1988; e c) Estratos dos discursos 

indígenas apensos ao relatório final Temático da Comissão Nacional da Verdade- CNV.  

 

Específicos: 

- Evidenciar a importância do Relatório Figueiredo como fonte histórica; 

- Identificar os entrecruzamentos entre o indigenismo estatal e a história indígena a partir 

dos indícios presentes no documento analisado; 

- Compreender a importância do lugar de fala do indígena na história e na sociedade 

brasileira;  

- Identificar as permanências da visão colonialista que compreende o indígena como sujeito 

subalterno; 



 

 

17 

17 

- Demonstrar como as violências cometidas contra indígenas se desdobraram em cenários 

de abjeção e invisibilização.  

 
 
3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 

As nossas leituras e discussões sobre indigenismo e história indígena nos levaram a 

uma reflexão sobre como costuma ser abordado o indígena nas literaturas e textos 

acadêmicos. Em grande parte, o indígena é retratado como um ser imutável da época da 

invasão portuguesa ao Brasil, em que, o estereótipo de bom selvagem ou de ser incivilizado 

é o que se propaga, como se não houvesse uma complexidade maior nesses indivíduos e em 

suas comunidades. 

 
A idéia principal deste texto é que há estruturas cognitivas profunda e 
longamente inculcadas na maneira de pensar a história brasileira que 
orientam a percepção, e permitem a reprodução, de um certo universo 
imaginário em que os indígenas permanecem como povos ausentes, 
imutáveis, dotados de essências ahistóricas e objeto de preconceito: nunca 
saem dos primeiros capítulos dos livros didáticos; são, vaga e 
genericamente, referidos como um dos componentes do povo e da 
nacionalidade brasileiros, algumas vezes tidos como vítimas de uma terrível 
“injustiça histórica”, os verdadeiros senhores da terra. Não surgem 
enquanto atores históricos concretos, dotados de trajeto próprio, 
participantes de guerras pelo controle de espaços geográficos específicos, 
inimigos, mas também muitas vezes aliados, beneficiários e instrumentos 
dos conquistadores, presentes até hoje em tudo o que se passa em muitas 
regiões do Brasil. Incapazes de se reelaborarem, eternos portadores de 
alguns mesmos “traços” que dariam a especificidade do Brasil, nele se 
diluiriam logo após a chegada do colonizador. (GRUPIONI, SILVA, 1995, p. 3) 

 

A obra de Roquette-Pinto é enunciadora de um período de transição em que se 

exacerba a nacionalidade, e, com isso, tantas outras motivações aparecem para tentar 

definir o que é ser brasileiro. Insere-se em um amplo processo de transição de um 

pensamento de raça/miscigenação para categorias explicativas que se ancoram em traços 

culturais. Evidentemente, tais traços culturais em muito se diferem das definições que a 

Antropologia nos trará, no decorrer do século XX, designando, sobretudo, o atraso da 

população brasileira que demanda por progresso. Inspirado por um humanismo fortemente 

marcado pelo positivismo, temos neste contexto a instalação das linhas telegráficas por 

Rondon, o que significa que os braços do Estado começam a estender-se para os sertões. 
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Isso implica numa política de incorporação das populações indígenas ao paternalismo do 

governo. O cenário descrito por Roquette-Pinto é só mais um episódio que, com algumas 

inovações (concepção tutelar, disciplinarização dos corpos, moldagem das culturas), confere 

continuidade a um círculo entre invisibilidade social e marginalização historiográfica que 

acaba acarretando em mais exclusão social. 

Podemos evidenciar dentro da tradição hispano-americana uma perspectiva que 

pensa o indigenismo desde a década de 1950 dentro do contexto dos movimentos sociais de 

classe. Essa é uma diferença fundamental em relação ao Brasil visto que em nossa tradição 

intelectual, quando se trata do campo indigenista, a perspectiva de classe aparece 

secundarizada, para não dizer invisibilizada, em detrimento de uma perspectiva cultural 

(entendendo esta em diferentes sentidos, que serão desenvolvidos no decorrer da tese). Há 

uma dificuldade em associar aspectos do “campo do indigenismo” a uma expressão de 

movimento social, o que acaba tornando hegemônica a ausência de interpretação que 

valorize o movimento indígena como expressão política significativa e elaborada pelos 

próprios indígenas. Pensado numa perspectiva historiográfica, parece ainda vigorar a 

interpretação varnhageniana de que “de tais povos na infância não há história: há só 

etnografia” (VARNHAGEN, [1854] 1975, p. 30). 

Buscamos argumentar que essa leitura reflete uma percepção fortemente tutelar 

que está arraigada em nossa forma de perceber a história indígena no Brasil. Nesse sentido, 

consideramos significativo que a expressão semântica que hoje predomina no âmbito 

indigenista é aquela que compreende indigenismo simplesmente como política indigenista, 

retirando dela o caráter de atuação dos próprios indígenas em sua história, numa recorrente 

reprodução de tais constructos coloniais. Parece lugar comum afirmar que no Brasil os 

indígenas permaneceram durante muito tempo sendo percebidos como passivos diante de 

uma história que se desenrola para eles, mas não por eles.  

É salutar lembrar que em muitos países latino-americanos o termo indianismo 

apareça recentemente como designação para um movimento contrário e reativo ao 

indigenismo, designando movimentos que se opõem: indigenismo, concebido como ações 

políticas ou sociais conduzidas por não indígenas, seja no âmbito governamental ou civil, e 

indianismo, tomado como movimento organizado por indígenas – ou aqueles que se 
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identificam como descendentes – que se opõem ao primeiro. Conforme esclarece a 

antropóloga mexicana Xochitl Solano: 

 

Indigenismo ha sido em México (y Latinoamérica) una política de estado, 
una serie de políticas lanzadas por los gobiernos y sus agencias, que 
buscaban integrar (biológica y culturalmente) a los habitantes originales del 
continente dentro de los estados y las culturas hegemónicas nacionales. [...] 
Por indianismo nos referiremos al “movimiento ideológico y político que 
proclamaría como su objetivo central la liberación del indio, pero no para 
liberar al indio en particular sino para liberar al indio en tanto miembro de 
la civilización indígena, de esa civilización que pervive en la memoria 
colectiva de los grupos indígenas y no ha sido aniquilada, pues al contrario, 
espera pacientemente el momento de su liberación” (Velasco, 2003, 122). 
La idea indianista de civilización india fue creada en confrontación con el 
proyecto civilizatorio occidental, de cara al indigenismo de 1940-1970, en 
lãs entrañas de este mismo, en diálogo con los antropólogos de la época y 
en los márgenes del pensamiento de la izquierda latinoamericana (Velasco, 
2003, 121-143) (SOLANO, 2005, p. 285-286).  

 

Ao apresentar tal definição, Solano faz uma ressalva às definições que concebem o 

indigenismo como “ideología paternalista del Estado autoritário” e o contrapõe ao 

indianismo quando concebido como “una ideología de los movimientos indios democráticos 

e independientes” (2005, p. 287). Conforme expõe em sua análise, tal formulação dicotômica 

é limitadora por desconsiderar que “indigenismo, indianismo y movimiento indígena 

tuvieron desarrollos paralelos, superpuestos y cruzados” (p. 287). Nesse sentido, sua 

proposta é que seja apreciada a natureza dialógica em que estas expressões são formuladas, 

considerando-as de acordo com as demandas de cidadania étnica que vão se incorporando 

ao debate. Tal interpretação, guardadas as distinções do caso brasileiro, podem iluminar o 

debate que aqui trazemos quando nos proporciona pensar o indigenismo como 

“antecedente más remoto de las gramáticas de las luchas autonômicas”, sendo, pois, “la 

contraparte dialógica del indianismo y del movimiento indígena de los años ochenta y 

noventa” (SOLANO, 2005, p. 288).  

Essa afirmação nos auxilia na compreensão de como o Brasil compartilha com os 

demais países latino-americanos um contexto de fortalecimento do movimento indígena. 

Assim, apesar de “muy diferentes entre sí y están ubicados en distintos procesos políticos a 

veces incomparables, es posible afirmar que la emergencia indígena de los años noventa 

tiene como cuestión fundamental el tema del reconocimiento” (SOLANO, 2005, p. 293). É 
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essa questão do “reconhecimento” que queremos reter a fim de problematizar como 

algumas demandas são compartilhadas a despeito de nomenclaturas e situações peculiares 

a cada realidade nacional. Da mesma maneira, buscaremos pensar como uma significativa 

distância semântica nos diz muito mais sobre o que o indigenismo significa para o Brasil e 

para os brasileiros do que comumente pensamos. 

Ao analisar comparativamente os movimentos indígenas no Brasil e no México, 

Bittencourt (2002) faz referência a um corpo teórico construído em torno da figura do índio 

por correntes românticas e humanitárias da literatura e da teoria social. A partir desse novo 

corpo teórico seria constituído um aparato denominado indigenismo, que corresponderia a 

“uma construção ideológica que se organiza a partir de não-índios, preocupados com os 

descendentes dos primitivos habitantes da América e que apresenta diferentes perspectivas 

nos diversos países com presença indígena, apesar de pontos em comum” (BITTENCOURT, 

2002, p. 5). Caracterizado muitas vezes como sinônimo de política indigenista (conforme 

definição hegemônica no Brasil) ou de defesa da “causa” indígena (conforme definição usual 

nos países de colonização espanhola), buscamos pensar o indigenismo de forma a observá-lo 

em um âmbito que vá além das políticas oficiais, problematizando o pensamento social que 

conforma a presença indígena na história da nação.  

Conforme apontam Oliveira Filho e Lima (1983), faz-se necessário pensar o 

indigenismo como categoria histórica que envolve discursos produzidos em um campo 

político, mas que também carrega consigo efeitos práticos na vida das sociedades indígenas 

e em suas relações com as sociedades nacionais, não se restringindo, pois, ao campo 

discursivo. Segundo Lima (1995, p. 14-15), o indigenismo “é o conjunto de ideias e ideais [...] 

relativos à inserção de povos indígenas em sociedades subsumidas a Estados nacionais”, em 

que se enfatiza a formulação de “métodos para o tratamento das populações nativas, 

operados, em especial, segundo uma definição do seja índio”.  A essas observações 

gostaríamos de acrescentar e reter como fundamento a reflexão de Silva (2009):  

 

Segundo o indigenismo, o índio não cabe na nação como membro simétrico 
de outra sociedade, apenas como membro assimétrico da mesma 
sociedade. Este estado de coisas se deve ao fato de que a categoria de 
"índio", como aponta Bonfil Batalla, designa o setor colonizado e faz 
referência necessária à relação colonial (1981, p. 20). No jogo de linguagem 
indigenista, quem se diz "índio" não se afirma apenas como membro de um 
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povo diverso com identidade própria, mas um sujeito subordinado pela 
relação colonial. E é sobre este sujeito, em particular, que se ergue, se 
justifica e se renova todo o edifício indigenista. O "índio" como efeito do 
poder colonial é o que resta integrar (leia-se, incorporar, desenvolver, 
salvar, redimir etc.) porque tudo que havia antes dele foi desintegrado e 
relegado ao passado sob o peso do Estado nacional enquanto projeto 
ideológico (p. 5) 

 

Interessa-nos enfatizar, como faz Silva (2009), esse caráter de integração 

subordinada que caracteriza o campo indigenista, fator que indica aspectos comuns entre as 

diferentes situações históricas vivenciadas por populações que foram subsumidas por 

estados nacionais dentro de um contexto de relações de tipo colonial. A observação de que 

o índio somente “cabe na nação como membro assimétrico” também guarda para nós 

enorme relevância. A assimetria a que se refere Silva (2009) é aquilo que origina e traz 

sentido histórico e efetividade política aos pares conceituais assimétricos com os quais 

buscamos trabalhar: 1) civilizados x não civilizados; 2) brasileiros x indígenas e 3) cidadãos x 

índios. 

É a partir destes referenciais que buscaremos problematizar a condição a qual os 

indígenas permanecem submetidos em meio ao contexto republicano, situação em que são 

operados métodos para tratamento das populações nativas por parte do Estado, 

verificando-se a continuidade de constructos de tipo colonial que orientaram relações de 

assimetria entre populações indígenas e o Estado desde o período colonial brasileiro. 

A categoría de análise discutida por Orlandi (2013) de análise de discurso - AD, nos 

orientou na pesquisa, pois, utilizados a funcionalidade da AD de explorar o discurso além da 

linguaguem crua, gramaticalmente, e voltamos os nossos olhos para as significações desses 

discursos, os sentidos e tranformações que esses discursos causam na sociedade e vice-

versa. Sendo assim, não analisaremos apenas as narrativas indígenas em si, mas as 

significações por de trás do vocabulário, as pessoas envolvidas nas produções desses 

discursos, o contexto histórico, entre vários outros aspectos que nos auxiliaram a 

compreender a relevancia dos discursos indígenas dentro dos contextos históricos, em que 

eles se propagam. 

 
4. METODOLOGIA 
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A pesquisa contou com o estabelecimento de uma metodologia interpretativa 

constituída “sobre os resíduos, sobre os dados marginais considerados reveladores” 

(GINZBURG, 1989, p.149). Assim, os detalhes que são normalmente considerados sem 

importância analítica, devem ser levados em conta pois poderão fornecer “a chave para 

aceder aos produtos mais elevados do espírito humano” (GINZBURG, 1989, p.150). Dessa 

maneira, é possível aplicar o método do paradigma indiciário conforme definido por 

Ginzburg (1989), a fim de compreender os meandros dos processos de violências cometidos 

contra indígenas. Ressalta-se que para Ginzburg o trabalho de pesquisa realizado pelo 

historiador se iguala ao de um detetive ou um médico, pois assim como estes profissionais, o 

historiador deve buscar tornar-se especialista no ato de desvendar elementos 

marginalizados, por meio da utilização de indícios encontrados no documento analisado, 

neste caso, o Relatório Figueiredo. Consequentemente, ao se debruçar sobre a fonte 

escolhida o historiador objetiva expor os “indícios imperceptíveis para a maioria” 

(GINZBURG, 1989, p. 145). Em vista disso, é este olhar investigativo que se buscado 

evidenciar nesta pesquisa, por meio de uma análise pormenorizada do documento. 

A nossa pesquisa centrou-se na compreensão de como a política indigenista 

brasileira foi percebida temporalmente, por meio dos discursos que apresentam uma 

compreensão de passado e uma proposição de futuro para o órgão tutelar estatal. Para tal 

reflexão foi imprescindível que desenvolvêssemos uma metodologia pautada na 

interlocução constante entre pesquisa bibliográfica e análise documental.  

Os estudos baseados em documentos têm o propósito de extrair elementos de 

análise, organizando-os e interpretando-os segundo os objetivos da investigação proposta, 

assim, é imprescindível que os problemas de pesquisa estejam ao menos provisoriamente 

definidos ao se iniciar a pesquisa documental. Um pressuposto para os historiadores é o de 

que os documentos não falam por si, nem respondem automaticamente às perguntas 

formuladas pelos pesquisadores.  

Trata-se inicialmente de um processo de investigação que orienta as categorias de 

análise e que exige determinados procedimentos: os documentos devem ser identificados, 

devem ser compreendidos como parte de um conjunto mais amplo de produções que 

fizeram sentido naquele momento (há de se evidenciar que contextualização é uma palavra-
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chave para a pesquisa histórica), devem receber um tratamento orientado pelo problema de 

pesquisa que o pesquisador traz, e por fim, deve-se estabelecer a montagem das peças 

como num quebra-cabeça, produzindo uma narrativa organizada e inteligível.  

A pesquisa documental pode ser realizada em fontes muito diversas: tabelas 

estatísticas, cartas, pareceres, fotografias, atas, relatórios, obras originais de qualquer 

natureza - pintura, escultura, desenho, texto etc, notas, diários, projetos de lei, ofícios, 

discursos, mapas, testamentos, inventários, informativos, depoimentos orais e escritos, 

certidões, correspondência pessoal ou comercial, documentos informativos arquivados em 

repartições públicas, associações, igrejas, hospitais, sindicatos. Na concepção positivista de 

História o documento é algo objetivo, neutro, “prova” que serve para comprovar fatos e 

acontecimentos.  

A ideia do documento como monumento, que ganha força nas últimas décadas do 

século XX, contrapõe-se a esta acepção, postulando que toda fonte histórica “exprime o 

poder da sociedade do passado sobre a memória e o futuro” (LE GOFF, 1996, p. 10). Como 

produto de uma sociedade, o documento manifesta o jogo de força dos que detêm o poder 

naquele contexto. Não são, portanto, produções neutras ou ingênuas. Traduzem leituras e 

modos de interpretação vividos por um determinado grupo de pessoas em um dado tempo 

e espaço. A pesquisa documental, como método de investigação da realidade social, pode 

ser utilizada tanto nas abordagens de natureza explicativa quanto naquelas de caráter 

compreensivo (com enfoque mais crítico). Todo este percurso está marcado pela concepção 

epistemológica a qual se filia o investigador. Nesse sentido, a pesquisa consiste, 

invariavelmente, em seleção, e como atribuição do pesquisador cabe reconhecer e justificar 

suas escolhas. 

 A pesquisa se concentrou em fontes de três períodos diferentes, para alcançar os 

objetivos propostos, O primeiro período se dedica ao Relatório Figueiredo, produzido na 

década de 60; O segundo período volta  ao livro “Os Povos Indígenas e a Constituinte” de 

1987; Por fim, o terceiro período se ocupa  com os textos produzidos pela  Comissão 

Nacional da Verdade” em 2014. Os conjuntos principais de fontes pesquisadas consistiram 

em: 

a)   Catorze (14) Termos de Inquirição que encontrados nos 30 volumes do Relatório 
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Figueiredo, mais Sete (07) Termos de Inquirição produzidos em uma comissão regional no 

mesmo contexto 

b)   Onze (11) Depoimentos de Indígenas na Constituinte de 1987, reproduzidas 

integralmente no livro “Os Povos Indígenas e a Constituinte”. 

c)   Treze (13) Documentos que revelam depoimentos indígenas encontradas na Comissão 

Nacional da Verdade.   

Como mencionado, as fontes a serem utilizadas são recortes  temporais diferentes, 

portanto foram obtidas em locais distintos. O Relatório Figueiredo produzido pelo 

procurador Jader Figueiredo em 1967 se encontra disponível on line, sendo a fonte de mais 

fácil acesso. Os Depoimentos dos indígenas na Constituinte de 1987 encontrados no  Livro 

intitulado “Os Povos Indígenas e a Constituinte”, se revelou de complicada  aquisição 

estando indisponível em vários dos arquivos visitados, atrasando o desenvolvimento  do 

trabalho até a sua obtenção. Os textos produzidos pela Comissão Nacional da Verdade 

foram obtidos pelo Arquivo Nacional, assim como a primeira fonte se encontra disponível 

online, infelizmente não em sua totalidade, devido ao valor  de 320 mil reais para aquisição 

do volume documental completo.  

 Nesta pesquisa, nos dedicamos a uma leitura compartilhada de bibliografia relativa 

ao tema: Indigenismo. O objetivo principal dessa etapa foi situar os estudantes na discussão 

da política indigenista, bem como observar essa discussão com os períodos analisados e 

também as condições em que essas fontes foram produzidas. Após a discussão teórica, 

foram realizadas visitas ao Arquivo Nacional, com intenção  de realizar identificação e 

solicitação de alguns  materiais  a ser tratado como fontes documentais.  Durante a 

pesquisa, a obtenção ao material estabelecido no acervo  do Arquivo Nacional se apresentou 

como uma preocupação devido as dificuldades em adquirir alguns desses materiais, contudo 

os arquivos fornecidos pelo Arquivo Nacional foram suficientes para o prosseguimento da 

pesquisa da melhor forma possível.   

Nesta pesquisa, nos dedicamos ao mapeamento das fontes documentais. O Relatório 

Figueiredo foi Primeiro conjunto de fontes a serem mapeados, devida a sua extensão de 

7000 páginas dividida em 30 volumes, a fonte mais relevante para a pesquisa, sendo o 

material que contem o maior volume documental, sendo primordial, pelo fato de ser a fonte 
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norteadora da pesquisa. Foram analisadas todas 7000 páginas do relatório para obter todos 

os termos de inquirição presentes no relatório. Os diversos documentos adquiridos pela 

Comissão Nacional da Verdade foram os próximos a serem mapeados. Devido ao número de 

documentos, foi elaborado um quadro de análise documental, onde buscamos inserir várias 

minúcias dos documentos tais como: tópicos para a melhor identificação das fontes como 

localidade do documento, data e principalmente o tipo de documento; para o caso de uma 

busca rápida, uma síntese do documento. Os Mapeamentos e o quadro de análise foram 

fundamentais para a pesquisa ter sucesso na obtenção de depoimentos e falas produzidas 

por indígenas registradas pelas fontes para a posteriori avançar para a análise da pesquisa.  

No final da pesquisa foram analisados os termos inquirição do Relatório Figueiredo, 

as narrativas produzidas pelos indígenas encontradas na Comissão Nacional da Verdade e 

dos Depoimentos da Constituinte de 1987, orientada pela perspectiva de articulações e  

agencia dos indígenas  diante do silencio do Estado.. As atividades elaboradas pelos 

pesquisadores foram realizadas no Centro Universitário de Brasília – UniCEUB, com exceção 

as visitas ao Arquivo Nacional.  

 

5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Nesta pesquisa nos dedicamos à análise preliminar de três conjuntos documentais, 

produzidos nos anos de 1968, 1987 e 2014, respectivamente: a) Termos de Inquirição 

produzidos no contexto da investigação de Comissão de Inquérito que resultou no Relatório 

Figueiredo; b) Discursos Indígenas proferidos durante os debates referentes à Constituição 

de 1988; e c) Relatório Final Temático da Comissão Nacional da Verdade- CNV, apurando 

violações dos direitos humanos de populações indígenas.   

O primeiro conjunto documental consiste em fontes produzidas no contexto de  

investigação de Comissão de Inquérito de 1967/8 que resultou em denúncia contra o Serviço 

de Proteção aos Índios – SPI, cujo resultado ficou conhecido no campo indigenista como 

Relatório Figueiredo, trazido a público em 2012 durante o trabalho da Comissão Nacional da 

Verdade – CNV. O nome é uma referência ao procurador da república que à época foi 

designado para coordenar as investigações: Jader de Figueiredo. Em uma pesquisa mais 

ampla iniciada anteriormente, construímos sínteses de cada um dos vinte e nove (29) 
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volumes do Relatório Figueiredo.  

Nessa ocasião começamos a nos questionar sobre como os próprios indígenas 

tiveram seus lugares de fala garantidos nessa investigação. Desse modo, o primeiro passo da 

pesquisa aqui relatada consistiu em retornar a essa fonte em busca de depoimentos de 

indígenas apensos ao Relatório Figueiredo, a partir de qual localizamos catorze (14) Termos 

de Inquirição assinados por indígenas que denunciavam as situações de violência às quais 

foram submetidos desde décadas anteriores. Dentro desse conjunto documental, além 

desses catorze, localizamos mais sete (07) termos de inquirição de uma Comissão de 

Sindicância incumbida de apurar a atuação do sertanista João Lopes Veloso, quando este 

exercia a função de Encarregado do Posto Indígena Paulino de Almeida, localizado em 

território Kaingang no Rio Grande do Sul. Esses últimos termos de inquirição, foram 

localizados nos anexos disponibilizados online no site do Arquivo Nacional, como parte da 

documentação analisada pela CNV. Mesmo fazendo parte do escopo documental da CNV, 

consideramos mais coerente que os termos de inquirição da Comissão de Sindicância de 

1968, para fins de análise, fosse incorporado ao primeiro conjunto documental, já que se 

refere ao mesmo contexto histórico. 

Ao nos depararmos com tais Termos de Inquirição, outras perguntas foram por nós 

formuladas: Como o indígena se posiciona como autor naquele contexto de produção de 

depoimentos? Como estes sujeitos são posicionados como narradores por aqueles que estão 

conduzindo as investigações? Qual é o lugar ocupado pelo discurso produzido por sujeitos 

indígenas no conjunto do relatório final?  

Portanto: A quem interessam as narrativas indígenas? O que elas indicam sobre a 

possibilidade do indígena ser de fato sujeito histórico naquele processo? O posicionamento 

das falas indígenas acaba por convertê-los meramente em objetos de legitimação da 

investigação?  

E de forma mais ampla: Quais são os limites e possibilidades anunciadas ou impostas 

nesses lugares de fala?  

Com o intuito de problematizar como são posicionadas as narrativas indígenas 

dentro de contextos em que os indígenas (ou a questão indígena) se apresentam como mote 

central, buscamos esquadrinhar os interesses históricos apresentados em cada momento, ao 
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mesmo tempo em que buscamos similitudes e diferenças na forma como operam as 

narrativas indígenas. Nesse sentido decidimos selecionar mais dois conjuntos documentais 

que trazem em seu escopo narrativas indígenas: depoimentos de indígenas na Constituinte 

de 1987 (debate que originaria o texto referente aos povos indígenas na Constituição de 

1988) e narrativas que fazem parte do conjunto de documentos analisados pela Comissão 

Nacional da Verdade em 2014. Outras questões se apresentaram a partir da incorporação 

dessas fontes documentais: Como o silenciamento imposto historicamente aos indígenas no 

âmbito estatal é alterado pelas lutas do movimento indígena? A história indígena, do ponto 

de vista do protagonismo desses povos, apresenta mais permanências ou mudanças entre as 

décadas de 1960, 1980 e esta segunda década do século XXI?  

Após a primeira leitura dessas fontes documentais construímos uma hipótese de que, 

mais do que sujeitos com trajetórias coletivas ligadas a vínculos de etnicidade e 

territorialidade (como nos parecem desejar serem reconhecidos esses narradores), os 

indígenas constituem "um lugar social" no imaginário nacional. Tal lugar acaba por ignorar a 

fala indígena mesmo quando esta é explicitamente apresentada e quando os indígenas 

constroem suas narrativas convictos de seu papel como protagonistas de suas histórias, 

portanto, o "lugar social" se apresenta para a sociedade brasileira sempre antes do "sujeito 

coletivo", o que impede que um diálogo simétrico se estabeleça. Nos três contextos 

analisados, mesmo que gradativamente a centralidade da fala indígena se apresente, alguns 

estereótipos ainda se mantém reforçados, respectivamente: a) em 1968 o sujeito tutelado, a 

qual é concedido o direito de fala somente quando acompanhado por um responsável que 

legitime (e controle) o que ele diz, no caso os chefes de posto que os acompanham nos 

interrogatórios; b) em 1987, o sujeito exotizado, a qual o exercício de cidadania se apresenta 

como parte de um processo ainda assimétrico, mesmo quando ela já não se apresenta 

apenas como "balbúcio teórico", para utilizar a expressão formulada por Hugo Achugar, 

dada a situação de conquistas por meio de um movimento organizado e plenamente ciente 

das demandas formuladas e que culminariam na chamada Constituição Cidadã de 1988 e; c) 

em 2014, o sujeito subalternizado que ao se deparar com um passado de opressão, 

rememora a sujeição a que foram expostos desde as gerações anteriores, sendo talvez o 

coletivo numericamente mais afetado por violências de diversos tipos durante a ditadura 
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militar pelas políticas ditatoriais, conforme indicam os dados de que chegam a 8 mil os 

indígenas que tiveram direitos violados neste período. Nesse caso, a subalternização opera 

no âmbito da impossibilidade de estabelecer uma conciliação ou reparação das violências do 

passado ditatorial, visto que desde antes da ditadura e muito depois dela, tal condição 

pouco se altera no âmbito cotidiano das populações indígenas, estes, ainda hoje fazem parte 

dos estratos mais vulneráveis da sociedade brasileira. 

Ao designar indígenas como um "lugar social", nos inspiramos na compreensão do 

pesquisador Joel Rufino, em artigo que busca problematizar a construção categorizada do 

que se concebe como negro no Brasil, ele próprio se perspectivando como intelectual negro: 

           

Em nossa definição, negro é um lugar social instituído por diversas 
coordenadas: a cor escura da pele, a cultura popular, a ancestralidade 
africana, a ascendência escrava (remota ou próxima), a pobreza, a 
atribuição da identidade negro pelo outro e a assunção dessa identidade 
por si. Para certificar-se de que se trata de um lugar, um topo, basta 
pensarmos nas dificuldades que temos, no Brasil, em classificar indivíduos 
que não preencham um daqueles requisitos. Um preto rico, ou que não 
saiba sambar, ou que não se assuma como negro, ou que não seja visto 
pelos amigos como tal — é menos preto. Essa peculiaridade brasileira — o 
negro como lugar e não como raça — tem sido um dos óbices à 
compreensão das nossas relações raciais por estrangeiros, especialmente 

norte- americanos. (SANTOS, 1999, p. 114)2 
 

 No caso dos indígenas, outras coordenadas marcam esse lugar social, apesar de se 

assemelharem as percepções estereotipadas que operam uma forma palatável de 

reconhecimento desses sujeitos. Tais coordenadas anunciam a construção de um lugar que, 

quando não silencia a palavra dita pelo indígena, invalida a sua legitimidade enquanto 

discurso protagonista, comprometendo o reconhecimento daquilo que a Nova Hstória 

Indígena tem buscado designar como "agência indígena", o que conforme Arruti (2013), 

demonstra que a atuação indígena como sujeitos históricos emergiu "de um jogo complexo 

entre lógicas rituais, negociaçõoes políticas e resistências armadas"3. Há de se ressaltar que 

não se pode reduzir a agência indígena à simples resistência, mas também às estratégias de luta 

pelo protagonismo, considerando inclusive os projetos de poder que passam "pela apropriação dos 

                                                        
2 SANTOS, Joel Rufino dos. "A Inserção do Negro e seus Dilemas" in Revista Parcerias Estratégicas - número 6 - março/1999 
[Disponível em: seer.cgee.org.br/index.php/parcerias_estrategicas/article/view/72/64]  
3 ARRUTI, José Maurício. "John Monteiro e o projeto ampliado de história indígena: Apresentação do Dossiê História e 
Índios" in História Social, n. 25, segundo semestre de 2013. [Disponível em 
https://www.ifch.unicamp.br/ojs/index.php/rhs/article/download/1850/1325]       

https://www.ifch.unicamp.br/ojs/index.php/rhs/article/download/1850/1325
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símbolos e dos discursos europeus", e não somente destes, mas também daqueles atores envolvidos 

em diversos contextos de conflitos interétnicos e interculturais em âmbito local, o que envolve 

trocas, conflitos, negociações, ressignificações e acomodações. Ao fazermos uso da compreensão da 

agência indígena não estamos negando a condição de desigualdade social em que se desenrola a 

atuação desses sujeitos. Deste modo, concordamos com Leite da Silva que, 

 
as diversas contradições, rupturas, continuidades e transformações dos 
regimes políticos sofridos ao longo de 500 anos mudaram diversas vezes o 
rosto social brasileiro no que tange sua organização social, desembocando 
numa sociedade marcada pela exploração do trabalho, pela quase absoluta 
não-participação de certos setores da sociedade na máquina político- 
administrativa do Estado e na ferida aguda e em constante sangramento, 
que se atualiza a cada situação histórica, que é a desigualdade social. 
Desigualdade esta que deu principalmente ao negro e ao indígena estigma 
depreciativo. (2016, p.2) 4 
 

 Interessa-nos aqui enfatizar como o silenciamento e a desqualificação do discurso 

impõem um reforço dessa desigualdade social, o que não quer dizer que não reconheçamos 

os avanços identificáveis desde  o estabelecimento de uma política indigenista no Brasil. 

Sabemos da relevância de tratar a questão da cidadania indígena do ponto de vista jurídico, 

localizando os avanços e retrocessos desde a organização do movimento indígena e a partir 

da Constituição de 1988. Entretanto, ao deslocarmos a compreensão de indigenismo da 

definição restritiva de política indigenista, buscamos esquadrinhar os fatores que se 

relacionam ao diálogo interétnico e intercultural, compreendendo este como um aspecto 

que permanece como fator de exclusão, independentemente do reconhecimento jurídico da 

cidadania, o que pode ser compreendido também como um não-lugar, ou pelo menos como 

um lugar pretérito, como lemos a seguir: 

 
se tratando de questões como o racismo institucionalizado no universo 
social brasileiro (seja na cultura, seja nas relações trabalhistas e sociais, por 
exemplo), temos um peculiar lugar relegado ao indígena neste processo 
que se difere, em parte, da realidade negra: enquanto de um lado vemos 
uma realidade tatuada na história do Brasil por uma brasa vinculada ao 
universo do trabalho compulsório, pela segregação social marcada pela cor 

                                                        
4 Leite da Silva, Daniel Santana. "Cultura Monolítica, Imagens Cristalizadas: questões da diversidade Indígena no Brasil" in 

Anais do XVII Encontro Estadual de História – ANPUH-PB, v. 17, n. 1. João Pessoa, PB: 2016. [Disponível em: 

http://www.ufpb.br/evento/lti/ocs/index.php/xviieeh/xviieeh/paper/viewFile/3412/2730]   
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desde o período colonial, passando pelo Imperial e atualizado pela raça, no 
caso dos indígenas vemos um não-lugar. Ou, na mais (in)feliz das 
circunstâncias, um lugar na cultura referenciado pela formação da nação lá 
em 1500..., tendo hoje apenas o acaso de sua sobrevivência marcado pelo 
indiscutível desaparecimento pela violência histórica ou pela assimilação 
(cultural, civilizatória etc). E tudo isso aponta para um indicativo 
interessante para a formação deste pensamento cristalizado acerca da 
população indígena na contemporaneidade ou na história de um modo 
geral, que têm por consequência o espectro cultural estereotipado que 
permeia grande parte do imaginário social deste sujeito histórico. (Leite da 
Silva, 2016, p.10) 
 

O imaginário social pautado em um espectro cultural estereotipado, presente tanto 

naquele contexto de 1969 quanto em 1987 ou em 2014, impossibilita que se opere um 

diálogo efetivo, mesmo quando as intenções são benevolentes. A esse aspecto, o 

antropólogo Cardoso de Oliveira (1996, 2006) identifica, do ponto de vista filosófico, a 

existência de um problema do diálogo na ética discursiva, indicando a impossibilidade de 

que uma relação dialógica se complete entre índios e não índios, visto que não existe uma 

fusão de horizontes amparada em uma hermenêutica inteligível para ambos, já que partem 

de pressupostos culturais distintos. Para tentar responder a esse embrolho, propõe que 

pensemos, antropologicamente, as condições mesmas dessa possibilidade de diálogo. A tal 

questão, Cardoso de Oliveira aponta a necessidade de transcender-se o discurso 

hegemônico e eurocêntrico rumo a uma normatividade. A fim de fazê-lo, propõe que se 

aposte no conceito de tolerância a fim de que o diálogo seja um imperativo moral (passível 

de penalidade judicial) e não uma concessão do Estado. A tal questão o indígena Ailton 

Krenak responde, enfatizando a inadequação e a insuficiência da ideia de tolerância 

apresentada pelo antropólogo: 

É preciso reconhecer que os sobreviventes das populações originárias daqui 
vão estar sempre na situação difícil de testemunhas de um processo de 
invasão, de ocupação de seus territórios. E isso vai durar ao menos 
enquanto nossas relações não forem orientadas para a convivência dentro 
de novos parâmetros, iluminada pelo reconhecimento e aceitação de 
nossas diferenças. (KRENAK, 2001, p. 72) 
 

Sua fala inicia-se com a preocupação em descortinar a hipocrisia que se esconde sob 

um discurso de boas relações entre a sociedade nacional e as populações indígenas. Em sua 

compreensão, esse é o primeiro passo para que busquemos um diálogo efetivo, o que não 

tem acontecido em função de instrumentos e acordos já existentes, devendo passar por uma 
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negociação cotidiana. Indica ainda que existe uma negação do conflito, por meio de um 

discurso tolerante, não somente para os não-indígenas, mas também para as populações 

indígenas que, em suas ressignificações, acabam por naturalizar o conflito. Essa afirmação é 

exemplificada na narrativa Tikuna que prefacia o contato com os brancos: “Lembro de Ipi, o 

herói Maguta, que olhando do alto de uma palmeira avistou a leva de civilizados chegando, e 

disse para seu irmão Yoi: Lá vem os brancos. Eles são muitos e estão vindo acabar com a 

gente!”. Para Krenak, “a naturalização do conflito é a maneira menos conflitante de manter 

sua convivência com brancos e suas instituições” (KRENAK, 2001, p. 72). Daí, a relevância de 

descortinar memórias traumáticas que estiveram por décadas invisibilizadas em nossa 

sociedade.  

A interlocução com os textos de Krenak nos indicou um caminho para reflexões, 

sugerindo que, do ponto de vista histórico, o reconhecimento de uma agência indígena 

exigia que acionássemos outros conceitos, favoráveis ao reconhecimento do protagonismo 

destes como sujeitos históricos, o que nos parecia condizente com aquilo que identificamos 

nas narrativas indígenas apresentadas nos três conjuntos documentais analisados. Para 

tanto, tomamos o conceito de “cidadania insurgente”, desenvolvido pelo antropólogo 

estadunidense James Holston (2013), explorando-o de forma a compreender as minúcias 

que correspondem a uma insistente resistência indígena às formas de representação de uma 

cidadania que historicamente performou esses sujeitos ao convertê-los sob diferentes 

formas e contextos em "signos sem significado" (o que se aproxima da compreensão de um 

não-lugar), ou a um lugar social estereotipado e por isso carente de historicidade, conforme 

demonstrado pelas falas dos indígenas.  

Nesse sentido, interessou-nos perceber como os indígenas articularam nesses 

diferentes momentos históricos, resilientes formas de cidadania insurgente, considerando 

essa como as formas de agência indígena que fazem frente a uma compreensão tornada 

hegemônica no Brasil, a de “cidadania diferenciada”, aquela que gera privilégios e 

consequentes desigualdades às diversas categorias de cidadãos. Também nos remetemos à 

categoria “lugar periférico”, ao deslocarmos o seu significado marcado pela territorialidade 

geográfica e o posicionarmos como uma compreensão em que o próprio indígena é 

compreendido como um “lugar”, evidentemente, um lugar social que, apesar de seu 
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aparente posicionamento como centro (o indígena que, em todas as situações analisadas 

consiste em justificativa primeira para as ações), mas que têm suas próprias falas 

distribuídas perifericamente nos processos analisados. Tal análise demonstra a 

complexidade e a atualidade de um debate que considere os limites e as interdições 

impostas à cidadania indígena no Brasil. Articulamos essa discussão teórica com a análise 

documental, buscando aplicar as categorias discutidas dentro dos contextos históricos por 

nós analisados preliminarmente. 

 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A interlocução teórica com a bibliografia sobre indigenismo e história indígena nos 

fez perceber como as narrativas produzidas pelos próprios sujeitos indígenas estão sub-

representadas mesmo naqueles contextos históricos em que, políticamente, a cidadania 

indígena é pauta central dos eventos históricos, seja a Comissão de Inquérito de 1967/68, a 

Constituinte de 1988 ou o Relatório da Comissão Nacional da Verdade em 2014. Interessou-

nos perceber como os indígenas articularam, em diferentes momentos históricos, resilientes 

formas de cidadania insurgente. Buscamos compreender como os indígenas são 

estigmatizados e silenciados por uma compreensão de cidadania que não os reconhece 

efetivamente pelo princípio da diferença e sim por uma representação que os subalterniza, 

o que exige que esses sujeitos reinventem permanentemente formas de resistência. Desse 

modo, nos contextos históricos em que se pauta a cidadania indígena, esses sujeitos 

coletivos, apesar do aparente posicionamento como tema central, tiveram suas próprias 

falas distribuídas perifericamente em relação aos processos analisados.  

Tomamos o conceito de “cidadania insurgente”, desenvolvido pelo antropólogo 

estadunidense James Holston, explorando-o de forma a compreender formas de resistência 

indígena às imposições de uma cidadania que historicamente converteu esses sujeitos em 

signos sem significado, ao sub-representar suas próprias narrativas, conforme percebemos 

na documentação analisada. Tal análise demonstra a complexidade e a atualidade de um 

debate que considere os limites e as interdições impostas desde o século XIX à cidadania 

indígena no Brasil. 

Os três períodos analisados pela pesquisa apresentam contextos diferentes da 
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história brasileira, e as fontes documentais revelam uma articulação com o intuito de 

silenciar os Indígenas e manter discursos e ações que os tratam como sujeitos sem 

consciência histórica, assim não reconhecendo a sua cidadania e consequentemente 

subalternizando-os por meio do reforço de estereótipos de tipos diversos ainda presentes. A 

pesquisa teve como objetivo  apresentar os Indígenas como sujeitos históricos apesar das 

constantes tentativas de silenciamento, mostrando que não se calaram diante dessas 

violências sejam elas passadas como também as contemporâneas, além de exibir como é 

necessário compreender a importância do lugar de fala dos Indígenas na sociedade 

Brasileira, tornando  fundamental romper com a concepção de indígenas como ser humano 

sem passado e presente, pois essa concepção nos induz ao imaginário de que os indígenas  

não possuem local de fala. Dessa forma, discutir indigenismo e história indígena se torna 

debate valioso e fundamental perante uma sociedade que permanece torpe e cega perante 

as violências e atrocidades aos povos indígenas, acreditamos que a pesquisa realizada traz 

uma grande colaboração para a produção de pesquisas históricas que associem a politica 

indigenista. 
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(Anexo III) Estratos de relatos indígenas no Relatório Final da CNV, 2014 
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